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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SENTENÇA COLETIVA. CUMPRIMENTO. 
ASSOCIAÇÃO. COMPETÊNCIA. COMARCA DE MACEIÓ/AL. COISA 
JULGADA E PRECLUSÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. FORO ALEATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 
282 e 356 do STF.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a prerrogativa de 
pluralidade de foros, dada ao consumidor para executar a sentença coletiva, 
não possibilita a escolha aleatória do lugar em que será proposta a 
demanda, sem obedecer a nenhuma regra processual, em detrimento da 
defesa do réu ou com a vantagem de uma jurisprudência  favorável ao 
autor, a não ser que haja justificativa plausível e pormenorizadamente 
demonstrada. Precedentes.
2.1. O Tribunal a quo entendeu que a Comarca de Maceió/AL seria 
competente para a referida execução, mesmo a sentença coletiva não tendo 
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sido proferida naquele foro, além de que os consumidores residiriam em 
outra unidade da Federação. Por isso, considerando que o acórdão 
recorrido não esclareceu o domicílio da parte autora, era de rigor reformar o 
aresto impugnado, a fim de determinar a remessa dos autos à 12ª Vara 
Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, Juízo prolator da 
sentença que se busca executar (proferida na Ação Civil Pública n. 
1998.01.1.016798-9), em observância ao disposto nos arts. 98, § 2º, e 101, 
I, ambos do CDC.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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282 e 356 do STF.
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não possibilita a escolha aleatória do lugar em que será proposta a 
demanda, sem obedecer a nenhuma regra processual, em detrimento da 
defesa do réu ou com a vantagem de uma jurisprudência  favorável ao 
autor, a não ser que haja justificativa plausível e pormenorizadamente 
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sido proferida naquele foro, além de que os consumidores residiriam em 
outra unidade da Federação. Por isso, considerando que o acórdão 
recorrido não esclareceu o domicílio da parte autora, era de rigor reformar o 
aresto impugnado, a fim de determinar a remessa dos autos à 12ª Vara 
Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, Juízo prolator da 
sentença que se busca executar (proferida na Ação Civil Pública n. 
1998.01.1.016798-9), em observância ao disposto nos arts. 98, § 2º, e 101, 
I, ambos do CDC.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 276/285) interposto contra decisão 
desta relatoria que conheceu do agravo nos próprios autos da parte agravada para dar 
provimento ao recurso especial, a fim de declarar a 12ª VARA CÍVEL DA 
CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF competente para o 
processamento da execução coletiva.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 270/272).

Em suas razões, o agravante defende a existência de preclusão ou coisa 
julgada a respeito da competência da Comarca de Maceió-AL para o processamento 
da execução individual da sentença coletiva, óbice supostamente ocorrido nos Agravos 
de Instrumento n. 08022416-81.2017.8.02.0000 e 0806529-39.201.8.02.0000 
(autuação na origem), o que impediria a rediscussão da controvérsia.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

Foram ofertadas contrarrazões, requerendo a condenação do agravante ao 
pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (e-STJ fls. 290/294).

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 237/242):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto 
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contra decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes 
fundamentos: (a) aplicação da Súmula n. 7/STJ e (b) falta de cotejo analítico 
para comprovação do dissídio jurisprudencial (e-STJ fls. 287/289).

O acórdão do TJAL traz a seguinte ementa (e-STJ fl. 83):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
TITULARES DE CADERNETA DE POUPANÇA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DECISÃO RECORRIDA QUE INDEFERIU A 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E 
ACRESCENTOU O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS. TESE DE 
INCOMPETÊNCIA DA 4 VARA CÍVEL COM BASE NO RESP 
1,866.440/AL. REJEIÇÃO. PRECEDENTE SEM FORÇA 
VINCULANTE. EXISTÊNCIA DE DIVERSOS PRECEDENTES DO STJ 
QUE RECONHECEM A COMPETÊNCIA DA ALUDIDA VARA. TESE 
DE NECESSIDADE DE PERÍCIA CONTÁBIL. DESNECESSIDADE. 
NATUREZA ARITMÉTICA DOS CÁLCULOS. CLAREZA DOS 
PARÂMETROS FIXADOS NO TÍTULO EM EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PAGAMENTO 
VOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA. MULTA DO ART. 532, § 1º DO CPC. 
INCIDÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

No recurso especial (e-STJ fls. 94/100), fundamentado no art. 105, III, "a" e 
"c", da CF, o recorrente aduziu dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 
64, § 1º, do CPC/2015 e 101, I, do CDC, porque "o juízo da comarca de 
Maceió - Alagoas é incompetente para julgar a matéria do processo em tela, 
vez que nenhum dos autores representados pelo INCPP residem nela" (e-
STJ fl. 99).

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ fls. 114/130).

No agravo (e-STJ fls. 138/151), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 211/225).

É o relatório.

Decido.

No caso, o INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM CADERNETA 
DE POUPANÇA E PREVIDÊNCIA - INCPP ajuizou demanda contra o 
BANCO DO BRASIL, no JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DE 
MACEIÓ – AL, buscando executar a condenação proferida em ação civil 
pública (processo n. 1998.01.1.016798-9) que reconheceu o direito dos 
titulares de contas de caderneta de poupança ao recebimento de diferença 
da correção monetária não creditada no mês de janeiro de 1989, acrescida 
de juros remuneratórios.

A Corte local rejeitou a alegação de incompetência do banco agravante, 
mesmo os consumidores não sendo domiciliados em Maceió. Confira-se o 
seguinte trecho (e-STJ fls. 87/88):

8 Inicialmente, o banco agravante aduz a incompetência da 4 Vara 
Cível da Capital, com base em recente posicionamento do STJ, no 
REsp n° 1.866.440/AL, julgado em 09.05.2023, pela Terceira Turma, e 
que concluiu, síntese, pela impossibilidade de aleatoriedade na 
escolha do foro do ajuizamento do cumprimento individual de 
sentença. No entendimento recente do STJ, não tem competência o 
juízo que não seja o do foro em que prolatada a sentença em 
cumprimento ou o foro do domicílio dos beneficiários, ainda que o foro 
eleito seja o domicílio do substituto processual. Veja-se: 
[...] 
9 Em termos práticos, o que a decisão concluiu é que, no presente 
caso, mesmo tendo o INCPP sede em Maceió, ele atua como 
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substituto processual dos beneficiários dos expurgos inflacionários e, 
nesse sentido, o juízo desta Capital não teria competência, visto que 
não ser o foro do domicílio de nenhum beneficiário da ação, nem o foro 
onde proferida a sentença que está em cumprimento. 
10 Em que pese o recente posicionamento do STJ, mister reconhecer 
que aquela Corte Judicial, em diversos outros precedentes, a exemplo 
do Conflito de Competência no 176331 - DF (2020/0314335-6), 
reconheceu a competência da 4 Vara Cível de Maceió para julgar os 
feitos envolvendo expurgos ajuizados por beneficiários por meio de 
seu substituto processual. 
11 Assim, considerando que o REsp 1.866.440/AL é precedente sem 
força vinculante, bem como que toda a jurisprudência desta Casa, 
baseada nas decisões do STJ, se formou no sentido de reconhecer a 
competência da Justiça de Alagoas para o processamento e 
julgamento dos processos ajuizados pelo INCPP em Maceió, entendo 
como insubsistente o argumento do Banco do Brasil.

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso 
especial repetitivo, que versava sobre o cumprimento individual da sentença 
proferida no julgamento da Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9 pela 
12° Vara Cível de Brasília/DF, possibilitou o ajuizamento do cumprimento de 
sentença tanto no Distrito Federal quanto no domicílio dos beneficiários da 
referida decisão coletiva.

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. SENTENÇA 
PROFERIDA PELO JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL DA 
CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF NA 
AÇÃO CIVIL COLETIVA N. 1998.01.1.016798-9 (IDEC X BANCO DO 
BRASIL). EXPURGOS INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS EM 
JANEIRO DE 1989 (PLANO VERÃO). EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO 
INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE E ALCANCE OBJETIVO E 
SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. 
OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA. 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a sentença 
proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial 
Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, 
que condenou o Banco do Brasil ao pagamento de diferenças 
decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança 
ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da 
coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de caderneta de 
poupança do Banco do Brasil, independentemente de sua residência 
ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao beneficiário o 
direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença coletiva no 
Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal; b) os poupadores ou 
seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por força da coisa 
julgada -, independentemente de fazerem parte ou não dos quadros 
associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da 
sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-
9, pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de 
Brasília/DF. 
2. Recurso especial não provido. 
(REsp 1.391.198/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe 2/9/2014.)

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material 
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contidas no art. 535 do CPC, razão pela qual inviável o seu exame em 
sede de embargos de declaração. 
2. No caso em tela, o embargante visa ao reexame das questões 
suficientemente analisadas no acórdão, que, de forma escorreita, 
aplicou o entendimento pacificado pela Corte Especial no sentido de 
que: "A liquidação e a execução individual de sentença genérica 
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio 
do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não 
estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 
sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, 
CDC)". 
3. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 1.243.887/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 11/5/2016.)

Ademais, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a prerrogativa de 
pluralidade de foros, dada ao consumidor para executar a sentença coletiva, 
não possibilita a escolha aleatória do lugar em que será proposta a 
demanda, sem obedecer a nenhuma regra processual, prejudicando a 
defesa do réu ou obtendo vantagem com a jurisprudência favorável de uma 
Corte local, a não ser que haja justificativa plausível e pormenorizadamente 
demonstrada.

Com a igual orientação:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA COLETIVA PROMOVIDA POR SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. COMPETÊNCIA. FORO DO DOMICÍLIO DO 
CONSUMIDOR OU DO LOCAL EM QUE PROFERIDO O TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. ALEATORIEDADE NA ESCOLHA. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 
AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O entendimento prevalente nesta Corte Superior é de que a 
competência para liquidação e cumprimento de sentença coletiva 
poderá ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil pública ou 
do domicílio dos beneficiários ou seus sucessores.

2. Esse entendimento não legitima a promoção da liquidação do título 
executivo judicial coletivo em foro aleatório, sem nenhuma relação com 
as comarcas de domicílio dos beneficiários, ainda que se trate do foro 
de domicílio do substituto processual extraordinário, sob pena de 
afronta ao princípio do Juiz natural.

3. A multa não será cabível quando os embargos de declaração têm o 
objetivo prequestionatório, consoante dispõe a Súmula 98/STJ. Na 
espécie, não se verifica o propósito protelatório dos embargos opostos 
na origem, devendo ser afastada a sanção.

4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp n. 1.866.440/AL, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023.)

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. SENTENÇA COLETIVA. CUMPRIMENTO. 
ASSOCIAÇÃO. TESE SUBSIDIÁRIA. COMPETÊNCIA. COMARCA DE 
SÃO PAULO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. SÚMULA N. 284/STF. COMARCA DE MACEIÓ/AL. 

Documento eletrônico VDA45358803 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 03/02/2025 12:14:00
Código de Controle do Documento: f03a6288-acb8-4cc0-870c-c57d2d834842



FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ARESTO IMPUGNADO. 
SÚMULA N. 283/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a 
teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 do STJ.

3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF.

4. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior a prerrogativa de 
pluralidade de foros, dada ao consumidor para executar a sentença 
coletiva, não possibilita a escolha aleatória do lugar em que será 
proposta a demanda, sem obedecer a nenhuma regra processual, 
prejudicando a defesa do réu ou obtendo vantagem com a 
jurisprudência favorável de uma Corte local, a não ser que haja 
justificativa plausível e pormenorizadamente demonstrada.

5. No caso, o Tribunal a quo entendeu que a Comarca de Maceió/AL 
seria incompetente para a referida execução, pois a sentença coletiva 
não foi proferida naquele foro, além de que os consumidores residiriam 
em outra unidade da Federação. Caso de aplicação da Súmula n. 
83/STJ.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.815.141/AL, da minha relatoria, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe de 2/12/2021.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA PROMOVIDA POR 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA. FORO DO 
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR OU DO LOCAL EM QUE 
PROFERIDO O TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. ALEATORIEDADE 
NA ESCOLHA. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. O entendimento prevale nte nesta Corte Superior é de que a 
competência para liquidação e cumprimento de sentença coletiva 
poderá ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil pública ou 
do domicílio dos beneficiários ou seus sucessores.

2. Esse entendimento não legitima a promoção da liquidação do título 
executivo judicial coletivo em foro aleatório, sem nenhuma relação com 
as comarcas de domicílio dos beneficiários, ainda que se trate do foro 
de domicílio do substituto processual extraordinário, sob pena de 
afronta ao princípio do Juiz natural.

[...]

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.866.563/AL, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/6/2023, DJe de 
9/6/2023.)
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Portanto, o entendimento prevalente nesta Corte Superior é de que a 
competência não será o foro do local de domicílio do legitimado 
extraordinário, mas sim do foro do juízo em que houver sido prolatada a 
decisão da ação civil pública ou do domicílio dos beneficiários ou seus 
sucessores.

Por fim, é inviável o encaminhamento dos autos ao Juízo do domicílio dos 
beneficiários, porque o acórdão recorrido não fixou o local de seus 
respectivos domicílios, devendo, assim, serem os autos remetidos à 12ª 
Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, juízo prolator 
da sentença que se busca executar, em observância ao disposto no art. 98, 
§ 2º, e art. 101, I, ambos do CDC.

Diante do exposto, CONHEÇO do agravo nos próprios autos para DAR 
PROVIMENTO ao recurso especial, a fim de declarar competente a 12ª 
VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE 
BRASÍLIA/DF para o processamento da execução coletiva.

Publique-se e intimem-se.

 

O recurso declaratório foi rejeitado nos seguintes termos (e-STJ fls. 
270/272):

Trata-se de embargos de declaração (e-STJ fls. 246/251) opostos à decisão 
desta relatoria que conheceu do agravo nos próprios autos do embargado 
para dar provimento ao recurso especial, a fim de declarar a competência da 
12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF para o 
processamento da execução coletiva (e-STJ fls. 237/242).

A parte embargante afirma que o julgado monocrático apresentaria omissão 
referente à coisa julgada sobre a competência da 4ª Vara Cível da Comarca 
de Maceió/AL para o julgamento da demanda coletiva, existente nos Agravos 
de Instrumento n. 08022416-81.2017.8.02.0000 e 0806529-39.201.8.02.0000 
(autuação na origem), o que impediria a rediscussão da controvérsia.

Foi apresentada impugnação (e-STJ fls. 255/262).

É o relatório.

Decido.

A decisão não incorreu no vício apontado.

A tese de coisa julgada relativa à competência da 4ª Vara Cível da Comarca 
de Maceió/AL para a execução da demanda coletiva não foi enfrentada pela 
Corte local, motivo pelo qual carece de prequestionamento.

Confira-se o seguinte excerto (e-STJ fls. 87/88):

8 Inicialmente, o banco agravante aduz a incompetência da 4 Vara 
Cível da Capital, com base em recente posicionamento do STJ, no 
REsp n° 1.866.440/AL, julgado em 09.05.2023, pela Terceira Turma, e 
que concluiu, síntese, pela impossibilidade de aleatoriedade na 
escolha do foro do ajuizamento do cumprimento individual de 
sentença. No entendimento recente do STJ, não tem competência o 
juízo que não seja o do foro em que prolatada a sentença em 
cumprimento ou o foro do domicílio dos beneficiários, ainda que o foro 
eleito seja o domicílio do substituto processual. Veja-se: 
[...] 
9 Em termos práticos, o que a decisão concluiu é que, no presente 
caso, mesmo tendo o INCPP sede em Maceió, ele atua como 
substituto processual dos beneficiários dos expurgos inflacionários e, 
nesse sentido, o juízo desta Capital não teria competência, visto que 
não ser o foro do domicílio de nenhum beneficiário da ação, nem o foro 
onde proferida a sentença que está em cumprimento. 
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10 Em que pese o recente posicionamento do STJ, mister reconhecer 
que aquela Corte Judicial, em diversos outros precedentes, a exemplo 
do Conflito de Competência no 176331 - DF (2020/0314335-6), 
reconheceu a competência da 4 Vara Cível de Maceió para julgar os 
feitos envolvendo expurgos ajuizados por beneficiários por meio de 
seu substituto processual. 
11 Assim, considerando que o REsp 1.866.440/AL é precedente sem 
força 
vinculante, bem como que toda a jurisprudência desta Casa, baseada 
nas decisões do STJ, se formou no sentido de reconhecer a 
competência da Justiça de Alagoas para o processamento e 
julgamento dos processos ajuizados pelo INCPP em Maceió, entendo 
como insubsistente o argumento do Banco do Brasil.

Além disso, o Juízo embargado deixou claros os motivos pelos quais aplicou 
o entendimento desta Corte Superior de que, tratando-se de demandas 
coletivas, a competência não será o foro do local de domicílio do legitimado 
extraordinário, mas sim do foro do juízo em que houver sido prolatada a 
decisão da ação civil pública ou do domicílio dos beneficiários ou seus 
sucessores (e-STJ fls. 238/241).

Ademais, no caso concreto, era inviável o encaminhamento dos autos ao 
Juízo do domicílio dos beneficiários, porque o acórdão recorrido não fixou o 
local de seus respectivos domicílios, motivo pelo qual determinou-se a 
distribuição dos autos à 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária 
de Brasília/DF, Juízo prolator da sentença que se busca executar, em 
observância ao disposto nos arts. 98, § 2º, e 101, I, ambos do CDC (e-STJ 
fls. 241/242).

Logo, não há falar em omissão.

Na verdade, sob o pretexto de ver sanados supostos vícios de 
fundamentação, a parte traz argumentos referentes ao mérito do recurso, a 
fim de que ele seja revisto. O fato de não concordar com a conclusão do 
julgamento não configura negativa de prestação jurisdicional.

Em face do exposto, REJEITO os embargos de declaração.

Publique-se e intimem-se.

 

Como destacado, a preliminar de preclusão ou coisa julgada a respeito da 
competência da Comarca de Maceió-AL não foi objeto de análise pelo Tribunal de 
origem.

Transcrevo, mais uma vez, o entendimento da Corte local sobre a preliminar 
de incompetência suscitada pelo banco, ora agravado (e-STJ fls. 87/88):

8 Inicialmente, o banco agravante aduz a incompetência da 4 Vara 
Cível da Capital, com base em recente posicionamento do STJ, no 
REsp n° 1.866.440/AL, julgado em 09.05.2023, pela Terceira Turma, e 
que concluiu, síntese, pela impossibilidade de aleatoriedade na 
escolha do foro do ajuizamento do cumprimento individual de 
sentença. No entendimento recente do STJ, não tem competência o 
juízo que não seja o do foro em que prolatada a sentença em 
cumprimento ou o foro do domicílio dos beneficiários, ainda que o foro 
eleito seja o domicílio do substituto processual. Veja-se:

[...]

9 Em termos práticos, o que a decisão concluiu é que, no presente 
caso, mesmo tendo o INCPP sede em Maceió, ele atua como 
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substituto processual dos beneficiários dos expurgos inflacionários e, 
nesse sentido, o juízo desta Capital não teria competência, visto que 
não ser o foro do domicílio de nenhum beneficiário da ação, nem o foro 
onde proferida a sentença que está em cumprimento.

10 Em que pese o recente posicionamento do STJ, mister reconhecer 
que aquela Corte Judicial, em diversos outros precedentes, a exemplo 
do Conflito de Competência no 176331 - DF (2020/0314335-6), 
reconheceu a competência da 4 Vara Cível de Maceió para julgar os 
feitos envolvendo expurgos ajuizados por beneficiários por meio de 
seu substituto processual.

11 Assim, considerando que o REsp 1.866.440/AL é precedente sem 
força vinculante, bem como que toda a jurisprudência desta Casa, 
baseada nas decisões do STJ, se formou no sentido de reconhecer a 
competência da Justiça de Alagoas para o processamento e 
julgamento dos processos ajuizados pelo INCPP em Maceió, entendo 
como insubsistente o argumento do Banco do Brasil.

 

O agravante não embargou.

Aplicáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Assim, com fundamento nas premissas delineadas no aresto impugnado, o 
Juízo agravado examinou a possibilidade de a parte recorrida iniciar a execução 
individual da sentença coletiva na Comarca de Maceió, mesmo sem vínculos jurídicos 
naquela localidade para justificar tal proceder.

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a prerrogativa de pluralidade 
de foros, dada ao consumidor para executar a sentença coletiva, não possibilita a 
escolha aleatória do lugar em que será proposta a demanda, sem obedecer a nenhuma 
regra processual, em detrimento da defesa do réu ou com a vantagem de uma 
jurisprudência favorável ao autor, a não ser que haja justificativa plausível e 
pormenorizadamente demonstrada.

Nessa linha:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
BENEFICIÁRIOS DOMICILIADOS EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu 
do recurso especial.

II. Razões de decidir

2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.

3. "A competência para liquidação e cumprimento de sentença coletiva 
poderá ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil pública ou do 
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domicílio dos beneficiários ou seus sucessores [...] Esse entendimento não 
legitima a promoção da liquidação do título executivo judicial coletivo em foro 
aleatório, sem nenhuma relação com as comarcas de domicílio dos 
beneficiários, ainda que se trate do foro de domicílio do substituto processual 
extraordinário, sob pena de afronta ao princípio do Juiz natural"  (AgInt no 
REsp n. 1.866.563/AL, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023).

III. Dispositivo

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.111.960/DF, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024.)

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. BENEFICIÁRIOS DOMICILIADOS EM OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA.

1. O acórdão estadual admitiu que a questão de o Instituto (INCPP) poder 
ajuizar a ação em qualquer localidade do pais, independente do domicilio 
dos representados, não foi julgada anteriormente no agravo de instrumento 
informado pelo recorrente, não havendo que falar em matéria agasalhada 
pelo manto coisa julgada. Ausência de afronta aos arts. 502, 505, 507, 508, 
515 e 516, I, do CPC alegados pelo instituto agravante.

2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 
recurso especial repetitivo (Tema n. 723), que versava sobre o cumprimento 
individual da sentença proferida no julgamento da Ação Civil Pública n. 
1998.01.1.016798-9 pela 12° Vara Cível de Brasília/DF, possibilitou o 
ajuizamento do cumprimento de sentença tanto no Distrito Federal quanto no 
domicílio dos beneficiários da referida decisão coletiva.

3. É entendimento desta Terceira Turma que o decidido no Tema 723 "não 
legitima a promoção da liquidação do título executivo judicial coletivo em foro 
aleatório, sem nenhuma relação com as comarcas de domicílio dos 
beneficiários, ainda que se trate do foro de domicílio do substituto processual 
extraordinário, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural (AgInt no 
REsp n. 1.866.563/AL, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023)".

4 . O acórdão recorrido entendeu que a Comarca de Maceió/AL seria 
incompetente para a referida execução, pois a sentença coletiva não foi 
proferida naquele foro, além de que os consumidores residiriam em outra 
unidade da Federação. Assim, correto o reconhecimento da incompetência 
do Juízo escolhido pela recorrente para processamento da execução, uma 
vez ofende o princípio do juiz natural. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.272.445/AL, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 
COMPETÊNCIA. FORO DE DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR OU DO LOCAL 
EM QUE PROFERIDA A DECISÃO NA AÇÃO COLETIVA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. O entendimento prevalente nesta Corte Superior é de que a competência 
para a liquidação e o cumprimento de sentença coletiva poderá ser do foro 
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em que prolatada a decisão da ação civil pública ou do domicílio dos 
beneficiários ou seus sucessores.

2. Esse entendimento não legitima a promoção da liquidação do título 
executivo judicial coletivo em foro aleatório, sem nenhuma relação com as 
comarcas de domicílio dos beneficiários, ainda que se trate do foro de 
domicílio do substituto processual extraordinário, sob pena de afronta ao 
princípio do juiz natural (AgInt no REsp 1.866.563/AL, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 
9/6/2023).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.298.479/SE, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/8/2023, DJe de 1º/9/2023.)

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
FUNCEF. ECONOMIÁRIAS APOSENTADAS. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO, SEM JUSTIFICATIVA, EM COMARCA QUE 
NÃO É DOMICÍLIO DA RÉ, FORO CONTRATUAL, LOCAL DO 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO OU DOMICÍLIO DAS AUTORAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. Se a autoria do feito pertence ao consumidor, contudo, permite-se-lhe a 
escolha do foro de eleição contratual, considerando que a norma protetiva, 
concebida em seu benefício, não o obriga, quando optar por demandar fora 
do seu domicílio.

4. Não se admite, todavia, sem justificativa plausível, a escolha aleatória de 
foro que não seja nem o do domicílio do consumidor, nem o do réu, nem o 
de eleição e nem o do local de cumprimento da obrigação.

5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos para 
conhecer do conflito, declarando competente a Justiça do Estado da 
Paraíba, anulada a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 7ª Vara Cível 
do Foro Central de Porto Alegre, RS.

(EDcl no AgRg nos EDcl no CC n. 116.009/PB Relatora para acórdão 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, DJe de 20/4/2012.)

 

O Tribunal a quo entendeu que a Comarca de Maceió/AL seria competente 
para a referida execução, mesmo a sentença coletiva não tendo sido proferida naquele 
foro, além de que os consumidores residiriam em outra unidade da Federação. Por 
isso, considerando que o acórdão recorrido não esclareceu o domicílio da parte autora, 
era de rigor reformar o aresto impugnado, a fim de determinar a remessa dos autos à 
12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, Juízo prolator da 
sentença que se busca executar (proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-
9), em observância ao disposto nos arts. 98, § 2º, e 101, I, ambos do CDC.

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, a multa do art. 1.021, § 
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4º, do CPC/2015 incide apenas na hipótese de o órgão colegiado considerar o recurso 
manifestamente inadmissível ou improcedente.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

[...]
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 29/8/2016.)

 

O ora agravante apenas exerceu seu direito de petição, visando à reforma 
de uma decisão desfavorável a seus interesses, não se evidenciando conduta 
maliciosa ou temerária a ensejar a aplicação da mencionada sanção processual.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.611.383 / AL
Número Registro: 2024/0121096-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07343273720168020001 08040518720238020000 7343273720168020001 8040518720238020000

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS: SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875

AGRAVADO : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM 
CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA

ADVOGADOS: FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958
LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523
OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM 
CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA

ADVOGADOS: FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958
LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523
OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634
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AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS: SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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